
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

Inquérito Civil n.º 1.28.000.000134/2002-64

DECISÃO n.º 202/2013

1. Tratam-se  os  autos  de  Inquérito  Civil  instaurado  para 

apurar poluição decorrente da operação das estações elevatórias de esgoto 

pela Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte – CAERN, na Via 

Costeira, no município de Natal/RN. 

2. Mediante o Despacho nº 169/2012, datado de 30 de abril 

de 2012, requisitou-se ao IDEMA que esclarecesse se, após a expedição da 

notificação  n.  2011-048399/TEC/NOT-0560  e  do  Auto  de  Infração  n.  2011-

048401/TEC/AIDM-0143,  datados  de  setembro  de  2011,  a  CAERN  vem 

cumprindo as condicionantes da Licença Ambiental de Operação de n. 2006-

005143/TEC/RLO-0526 e, em caso negativo, informasse quais condicionantes 

ainda não foram cumpridas.

3. A ASPOAN fez uma denúncia de vazamento de esgoto na 

Via Costeira  às fls. 218/225. 

1



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

4. O  IDEMA  juntou  Relatório  de  Vistoria  acerca  das 

Estações Elevatórias de Esgotos da Via Costeira às fls. 227/238, no qual foi 

comprovado o descumprimento de condicionantes do licenciamento ambiental. 

5. Através  do  despacho  n.  494/2012,  foi  determinada  a 

expedição  de  requisição  ao  IDEMA  a  fim  de  que  informe,  diante  do 

descumprimento das condicionantes da licença ambiental por parte da CAERN 

e da defesa feita pela empresa, que providências foram adotadas. Ademais, 

caso tivesse sido julgada a defesa administrativa,  deveria  ser  encaminhada 

cópia da decisão; e, caso tivesse sido aplicada alguma penalidade, deveria ser 

encaminhado cópia do documento respectivo (auto de infração, etc.).

6. O IDEMA, por meio do Ofício n. 1434/2012 DG, de 30 de 

novembro de 2012, encaminhou Informação Técnica referente às providências 

adotadas acerca do descumprimento das condicionantes da Licença Ambiental 

por parte da CAERN e da defesa feita pela empresa.

7. Através  do despacho n.  313/2013,  determinou-se  fosse 

elaborado  ofício  requisitando  ao  IDEMA  que  realize  vistoria  nas  EEEs 

existentes na Via Costeira e informe se a CAERN, atualmente, está cumprindo 

todas  as  condicionantes  fixadas  na  licença  de  operação  2006-

005143/TEC/RLO-0526,  atualmente  em  vigor  e  se  já  foi  dado  início  ao 

processo  de  renovação  da  mesma.  O IDEMA deve,  igualmente,  esclarecer 

quais  as  condicionantes  que  atualmente  estão  vigorando  para  a  referida 

atividade.

8. Havendo necessidade de prosseguir na instrução do feito, 

a prorrogação do presente IC é medida que se impõe.

9. Ante  o  exposto,  DECIDO,  nos  termos  do  art.  15  da 

Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do 
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Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Federal,   prorrogar  o  presente 

Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.

Publique-se  a  presente  decisão  no  portal  eletrônico  da 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.

Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CCR, 

a ciência da presente decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

se dará mediante cadastro da providência no Único, dispensando ofício ou e-

mail.

Natal/RN, 13 de novembro de 2013.

FÁBIO NESI VENZON ,
Procurador da República.
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